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Introdução 


A aceleração da urbanização e o crescimento numérico e territorial das cidades estão entre os 
mais contundentes impactos do processo de globalização econômica. Tais fenômenos ocorrem de 
forma particular nos três continentes que concentram os países de baixa renda. No Brasil, sob a 
égide da revolução tecnológica, ocorre um intenso processo de urbanização, transformando seu 
espaço geográfico, cuja organização, dinâmica e paisagem contrastam com as existentes antes do 
atual sistema temporal, que seguindo a denominação de Santos (1982, 1985, 1988, 1996), 
classificamos de período técnico-científico-informacional. 

A expansão dos modemos sistemas de objetos (Santos, 1994a, 1996), especialmente 
associados aos transportes e às comunicações, equipou o território nacional para a modernização 
agrícola e industrial, assim como para a intensificação das trocas comerciais, possibilitando a 
integração territorial do país, interligando áreas até então sem nenhum tipo de acesso entre si. O 
resultado foi uma significativa dispersão espacial da produção e do consumo, com um consequente 
processo de especialização da produção, estreitando as relações entre as diferentes regiões do país, 
multiplicando a quantidade de fixos e fluxos, de matéria e de informação, por todo o território nacional. 

Tudo isso fez da urbanização brasileira contemporânea um fenômeno bastante complexo e 
diferenciado, dado a multiplicidade de variáveis que nela passam a interferir. Quanto maior e mais 
extensa se torna sua divisão do trabalho, mais intenso e complexo se torna seu processo de 
urbanização. Paralelamente, ocorre um grande crescimento populacional, culminando numa nova 
divisão territorial e social do trabalho e, assim, numa nova repartição dos instrumentos de trabalho, do 
emprego e dos homens no território do país. 

No período de trinta, quarenta anos, ocorre uma verdadeira inversão da distribuição da 
população no Brasil. Utilizando dados do IBGE, teríamos que em 1940, somente 31% da população 
brasileira viviam em cidades, índice que atingiu os 77%, em 1991. Entre 1940 e 1980, a população 
brasileira cresceu extraordinariamente, em especial a urbana. Enquanto a população total aumentou 
cerca de 200% (77,7 milhões de habitantes), a população urbana cresceu mais de 525% (67,6 
milhões de habitantes), ou seja, enquanto a população total triplicou num período de quarenta anos, a 


população urbana cresceu praticamente 6,5 vezes. Por sua vez, o número de cidades aumentou 





* Trabalho inserido ao Projeto Integrado de Pesquisa (CNPq), Economia Política da Urbanização do Baixo 
Jaguaribe (CE). 


153% no mesmo período, sendo que existiam 1.574 cidades em 1940 e 3.987 em 1980, número que 
cresce ainda mais após a promulgação da Nova Constituição de 1988. 

Na América Latina de maneira particular, o Brasil se destaca como um dos países no qual mais 
rapidamente se difundiram inúmeras inovações associadas à revolução tecnológica. O processo de 
globalização, de reestruturação produtiva metamorfosearam a produção e o território preexistentes, 
desorganizando as estruturas, as funções e as formas velhas. Cada vez que o território é reelaborado 
para atender à produção globalizada, superpõem-se novos fixos artificiais, aumentando a 
complexidade dos seus sistemas técnicos e de suas rugosidades. 

Há cerca de quatro décadas ocorre, no Brasil, uma generalização da urbanização da sociedade 
e do território. Com a expansão do meio técnico-científico-informacional (Santos, 1985, 1994, 1996, 
2005) construíram-se os sistemas técnicos necessários à realização da produção e das trocas 
globalizadas. A organização funcional e estrutural dos fixos em redes propiciaram a construção e 
reconstrução de uma configuração territorial capaz de suportar a intensidade, diversidade e 
complexidade da fluidez (de matéria e informação) inerentes à produção e consumos modernos. 

A construção de modernos sistemas de objetos associados aos transportes (portos, rodovias, 
estradas vicinais, aeroportos, portos etc) e as comunicações (centrais telefônicas, estações terminais 
e receptoras, agências de correio, centrais de telex etc) e a diminuição relativa de seus preços 
propiciaram um aumento da fluidez do território. Como consequência, ocorreram, concomitantemente, 
a dispersão espacial da produção e inúmeras especializações produtivas pelo território nacional, 
disseminando-se diferentes arranjos produtivos locais. 

O dinamismo da produção do território brasileiro das últimas décadas pode ser revelado pela 
reestruturação produtiva da agropecuária e da indústria; pela expansão do comércio e dos serviços; 
pelas novas localizações da indústria, em parte propiciadas pela guerra fiscal, ou seja, a luta dos 
lugares pelos investimentos produtivos; pela expansão das indústrias de base tecnológica; pelo 
aumento da quantidade e qualidade do trabalho intelectual; pela expansão de novas formas de 
consumo; pelos intensos movimentos migratórios (inter e intra regionais; do campo para a cidade, da 
metrópole para a cidade média), entre outros. 

A inserção do país na ordem econômica globalizada refletiu-se, dessa forma, muito fortemente 
na organização de seu território e na sua dinâmica demográfica, caracterizado por um acelerado 
processo de urbanização e crescimento populacional. O resultado é uma nova divisão territorial e 
social do trabalho. Assim, o que temos hoje é uma nova distribuição dos instrumentos de trabalho, do 
emprego e dos homens pelo país. 

Uma das vias de reconhecimento da sociedade e do território brasileiros atuais é o estudo da 
reestruturação produtiva da agropecuária, que se processa nas últimas décadas. Desde então, 
organiza-se e difunde-se um novo modelo econômico de produção agropecuária, que aqui 
denominamos de agricultura científica (Santos, 2000 ; Elias, 2003ab). Dentre as características da 
agricultura científica está sua forte integração à economia urbana, desenvolvendo-se uma extensa 
gama de novas relações campo-cidade, diluindo, em parte, a clássica dicotomia entre estes dois sub- 


espaços, construindo-se uma unidade dialética. 


As cidades próximas às áreas de realização da agricultura científica tornam-se responsáveis 
pelo suprimento de suas principais demandas, seja de mão-de-obra, de recursos financeiros, de 
insumos, de máquinas, de assistência técnica etc, aumentando a economia urbana e promovendo 
redefinições regionais, denotando o que Milton Santos (1988, 1996, 2000, 2001) chamou de cidade 
do campo. Esta deve ser vista como a materialização das condições gerais de reprodução do capital 
na agricultura científica, cujas funções principais associam-se às crescentes demandas de novos 
produtos e serviços especializados, o que promove o crescimento do tamanho e do número das 
cidades no Brasil agrícola. 

Assim sendo, quando mais moderna se torna a atividade agropecuária, mais urbana se torna 
sua regulação, sua gestão, sua normatização. Quanto mais dinâmica a reestruturação produtiva da 
agropecuária, quanto mais globalizados os seus circuitos espaciais da produção e seus círculos de 
cooperação (Santos, 1986, 1988; Elias, 2003ab; Oliveira, ), maiores e mais complexas se tomam as 
relações campo-cidade, resultando numa significativa remodelação do território e na organização de 
um novo sistema urbano, com a multiplicação de pequenas e médias cidades. O presente artigo tem, 
assim, o objetivo de discutir esta nova categoria de cidade, cujo âmago deve ser buscado junto à 


difusão da agricultura científica. 


Revolução Urbana: Metropolização e Involução Metropolitana 

No Brasil, o intenso processo de urbanização dos últimos trinta anos contrasta com o país do 
período pré técnico-científico-informacional, essencialmente agrário, sustentado por pilares como o 
latifúndio e a monocultura. O fenômeno da metropolização se implanta a partir dos anos 1950 e, há 
muito, suplanta a classificação inicial que admitia a classificação de nove Regiões Metropolitanas. 

Num primeiro momento da aceleração urbana brasileira, ocorre uma crescente concentração 
das atividades econômicas e da população em umas poucas cidades, que crescem de maneira 
caótica e desorganizada. As novas formas de produção e consumo, associados aos novos padrões 
econômicos e culturais não poderiam se instalar em outro meio que não o dessas grandes cidades, 
as quais se tornam metrópoles como resultado da aceleração do processo de modernização e 
urbanização que lhes atribui um papel de macro organização do território. A construção de grandes 
cidades, denominadas metrópoles, os maiores objetos culturais jamais construídos pelo homem, dá- 
se em todo o mundo e não apenas no Brasil, compondo um dos principais símbolos da urbanização 
contemporânea. 

Entre 1950 e 1980, ocorreu uma crescente concentração das atividades econômicas e da sua 
população em umas poucas cidades. Uma parte bastante substancial do incremento demográfico do 
país ocorreu justamente nas áreas metropolitanas, para as quais se dirigiram grandes levas de 
migrantes, especialmente nas décadas de 1960 e 1970, uma vez que, em razão das economias de 
aglomeração (escala e localização), as metrópoles tiveram reforçado o seu papel de principais focos 
da atividade econômica do país. 

Considerando a tendência predominante no capitalismo de algumas áreas acumularem a maior 
parte dos recursos técnicos e econômicos, a base atual da organização da produção brasileira, 


resultado da herança histórica e da velocidade de difusão das inovações, revela-nos que a 


reestruturação produtiva se processou de forma mais intensa nas Regiões Sudeste e Sul. Nestas, a 
difusão de inovações foi mais veloz e complexa, com uma contínua renovação das forças produtivas 
e do território, que responderam com grande rapidez às necessidades colocadas pelos agentes 
econômicos hegemônicos. 

Esta seria a Região Concentrada do Brasil (Santos, 1986, 2005), na qual, desde o primeiro 
momento da mecanização do território, ocorreria uma adaptação progressiva e eficiente aos 
interesses do capital hegemônico, reconstituindo-se à imagem do presente, transformando-se na área 
com maior expressão dos fixos artificiais e dos fluxos de todas as naturezas. Esta seria a área do país 
onde o meio técnico-científico-informacional (Santos, 1985, 1988, 1994, 2005) se dá como 
contiguidade. 

Mas, mesmo na Região Concentrada há acumulação dos recursos em certas áreas, sendo que 
o Estado de São Paulo se destaca como o seu núcleo principal, onde as inovações mais se 
difundiram. Foi neste Estado que mais se aprofundou a divisão social e territorial do trabalho; que a 
indústria mais cresceu e se diversificou; que a reestruturação produtiva da agropecuária se processou 
de maneira mais complexa; que as trocas de todos os tipos mais se intensificaram; que a produção 
não material mais se dispersou por todo o seu território e, dessa forma, foi neste Estado que mais o 
meio técnico-científico-informacional se expandiu e que a urbanização se apresenta de forma mais 
complexa. 

A cidade de São Paulo se transformou na principal metrópole do país, sua cidade mundial, da 
mesma forma que a sua região metropolitana é a mais complexa. Nas últimas quatro décadas, 
transformou-se no centro da informação do Brasil. Isto se deve não somente pela importância de seu 
parque industrial, mas, principalmente, pelo fato de ser capaz de produzir, coletar e classificar a 
informação, própria e dos outros, e distribuí-la de acordo com seus interesses. Dessa forma, São 
Paulo -cidade e região- constituem o núcleo da produção moderna do Brasil, visto sua maior 
integração ao sistema de relações mundiais. 

Porém, desde a década de 1970, segundo Milton Santos (2005), em seu livro A Urbanização 
Brasileira, processa-se uma verdadeira revolução urbana no Brasil. Desde então, a urbanização 
deixa de ser apenas litorânea e se interioriza, com uma forte tendência à ocupação periférica do 
território, generalizando-se o processo de urbanização tanto da sociedade quanto do território, 
desencadeando um incomensurável número de transformações nas áreas mais longínguas do país. 
Concomitantemente aos processos de macrourbanização e metropolização, com a construção de 
grandes cidades, desenvolveram-se também cidades médias e pequenas, tornando muito mais 
complexa a rede urbana brasileira, uma vez que aumentaram tanto os fatores de concentração, 
quanto os de dispersão. 

Dessa forma, uma das novas características da urbanização brasileira é que, desde a década de 
1970 de forma definitiva, dois fenômenos ocorrem com força e paralelamente: o fortalecimento tanto 
da metropolização quanto do crescimento das cidades locais e intermediárias, sustentados pela 
expansão do meio técnico-científico-informacional e pela nova divisão interna do trabalho. O meio 
técnico-científico-informacional possibilitou um aumento da fluidez do território e propiciou, assim, a 


dispersão espacial da produção e, consequentemente especializações e complementariedades 


regionais, intensificando as trocas de toda natureza. A divisão do trabalho resultante, mais intensa e 
extensa, acabou por consagrar a tendência à ocupação periférica do território nacional. Com a 
desconcentração industrial e sua inter-relação com as atividades agrícolas, assim como com a 
expansão terciarização, que passaram a se realizar com altos níveis de capital, tecnologia e 
informação, a urbanização deixou de ser apenas litorânea e se interiorizou, compondo uma realidade 
presente nos mais diversos pontos do território brasileiro, formando um verdadeiro exército de lugares 
de reserva. A este fenômeno Milton Santos (1988c, 1990b, 1994b, 2005) classifica de involução 
metropolitana, que seria o resultado da difusão do meio técnico-científico-informacional, que passaria 
a se dar como manchas e pontos em todas as partes do país. 

Diante disso, durante o processo de aceleração da difusão de inovações, as migrações- fluxos 
de população característicos da urbanização brasileira no período atual- passam a ocupar não 
apenas as regiões metropolitanas, mas também as cidades intermediárias, especialmente nas áreas 
que mais rapidamente reorganizaram a produção e o território. As adições de produtos químicos, a 
utilização da biotecnologia, o uso intensivo de máquinas agrícolas, entre outros, mudando a 
composição técnica e orgânica da terra, fizeram se difundir também no espaço agrário o meio 
técnico-científico-informacional, o que explica em parte, a interiorização da urbanização, pois além do 
fenômeno da fábrica modema dispersa, dá-se também o fenômeno da fazenda modema dispersa 
(Santos, 2005)”. 

Embora as grandes cidades se constituam no âmago da dinâmica econômica globalizada, outros 
agentes passam a se apresentar com força para receber e emitir fluxos de várias naturezas e de 
intensidades variadas, o que resulta na criação de uma gama de novas relações sobre o território. 
Hoje se conhece uma série de atividades, incluindo agropecuárias e agroindustriais, que criam 
relações que escapam ao seu entorno imediato e buscam nexos distantes, desenhando uma 
verdadeira teia de circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação (Santos, 1986; Elias, 
2003ab) globalizados, sendo que vários pontos destes circuitos e círculos encontram-se no Brasil 
agrícola. 

A consequência é a geração de um território altamente diferenciado e muito mais complexo na 
sua definição, do que o foi no período pré técnico-cientifico-informacional, o que torna praticamente 
inviável a continuidade da separação tradicional entre um Brasil urbano e um Brasil rural, mostrando- 
se a necessidade de uma revisão dos critérios da divisão regional do país, que se encontraria, assim, 
ultrapassada. 

Se São Paulo é o estado brasileiro que mais desenvolveu a metropolização é também onde 
mais tem se dado o processo de involução metropolitana. Sua rapidez em se organizar face as 
exigências do período técnico-científico-informacional fizeram com que, a cada sopro de 


modernização, abandonasse o passado e se reconstruísse à imagem do presente, transformando-se 





2 Em 1950, segundo dados dos Censos Demográficos do IBGE, eram 104 as cidades brasileiras com mais de 20 
mil habitantes, tendo atingido a soma de 493 cidades em 1980. Por sua vez, as cidades com mais de 100 mil 
habitantes eram em número de, respectivamente, 14 e 95 cidades, distribuídas por todo o território nacional. Em 
1872, por sua vez, somente três cidades possuíam mais de 100 mil habitantes: Rio de Janeiro (275 mil 
habitantes), Salvador (129 mil habitantes) e Recife (116,6 mil habitantes). 


na principal área de acumulação do país. Desde o primeiro momento da mecanização do território, 
tem conseguido uma adaptação progressiva e eficiente aos interesses hegemônicos, basta ver os 
vários eixos de crescimento econômico que se espraiam pelo seu território. 

Diante do supracitado, utilizando a classificação de Santos (2005), podemos dizer que existiria, 
nas duas última décadas, uma verdadeira distinção entre um Brasil Urbano com áreas agrícolas e um 
Brasil Agrícola com áreas urbanas, sendo que, no primeiro os nexos essenciais se devem sobretudo 
às atividades de relação complexas e, no segundo, a atividades mais diretamente produtivas. É 
possível identificar várias áreas nas quais a urbanização se deve diretamente à consecução da 
agricultura científica globalizada. A modernização e expansão destas atividades desenvolve áreas 
urbanas, cujos vínculos importantes se devem as inter-relações cada vez maiores entre o campo e a 
cidade. Estas se desenvolvem atreladas às atividades agrícolas circundantes e dependem, em graus 
diversos, dessas atividades, cuja produção e consumo se dão de forma globalizada. Dentre os 
resultados possíveis de serem identificados, temos a falência dos esquemas tradicionais da rede 


urbana brasileira. 


Agricultura Científica e Cidade do Campo 

A reestruturação produtiva da agropecuária brasileira está entre os processos que promovem o 
aprofundamento da divisão social e territorial do trabalho, contribuindo para uma total remodelação do 
território e a organização de um novo sistema urbano. As novas relações entre o campo e a cidade, 
impostas pela agricultura científica globalizada, representam um papel fundamental para a expansão 
da urbanização e para o crescimento das cidades médias e locais, fortalecendo-as, seja em termos 
demográficos ou econômicos, cujos elementos estruturantes podem ser encontrados na expansão 
das novas relações de trabalho agropecuário, promovendo o êxodo rural (migração ascendente) e a 
migração descendente (Santos, 2005) de profissionais especializados no agronegócio; na difusão do 
consumo produtivo do campo moderno (Santos, 1988; Elias, 2003b), dinamizando o terciário e, 
consequentemente, a economia urbana, mostrando que é na cidade que se realiza a regulação, a 
gestão, a normatização das transformações que ocorrem no campo moderno. 

A racionalização do espaço agrário, a consecução da agricultura científica globalizada, 
difundindo um modelo de produção agropecuário estandardizado de produção e consumo de 
alimentos, que se dá com a formação de redes de produção agropecuária globalizadas que associam 
empresas agropecuárias; fornecedores de insumos químicos e implementos mecânicos; laboratórios 
de pesquisa biotecnológica; prestadores de serviços; agroindústrias; empresas de distribuição 
comercial; empresas de pesquisa agropecuária; empresas de marketing; cadeias de supermercados; 
empresas de fast food etc., resultaram na intensificação da divisão do trabalho, das trocas 
intersetoriais, da especialização da produção e em diferentes arranjos produtivos no campo e nas 
cidades que lhe são próximas, mostrando o aprofundamento da territorialização do capital no campo 
da monopolização do espaço agrário. 

Dentre os impactos sociais mais desastrosos, destacaríamos o acirramento da histórica 
concentração fundiária, com a expansão da propriedade privada da terra, no campo e na cidade, 


fechando-se artificialmente a fronteira agrícola. A política fundiária do governo federal concretizada 


pelo Estatuto da Terra, principal elemento da legislação agrária brasileira, propicia as condições 
favoráveis ao empreendimento capitalista na agricultura, acirrando o acesso privado ao solo agrícola. 

As relações de propriedade convergem no sentido de apoiar novas alianças das grandes 
corporações nacionais e multinacionais com o Estado em direção à valorização especulativa da 
propriedade territorial rural, configurando um mercado de terras peculiar, aprofundando-se o papel da 
terra enquanto reserva de valor. 

Considerando que a terra é o meio de produção fundamental para a agricultura e não é 
suscetível de ser multiplicado, reproduzido ao livre arbítrio do homem, a forma de sua apropriação é 
fundamental para as relações econômicas e sociais de produção que se estabelecem na 
agropecuária. A estrutura fundiária, ou seja, a forma como a terra está distribuída e apropriada, é um 
elemento determinante para o regime de exploração do solo agrícola e para as relações sociais de 
produção. 

Com a promulgação do Estatuto da Terra, privilegiando o princípio de inviolabilidade da 
propriedade privada e da empresa rural, o aspecto excludente da modernização agrícola se revelou 
com toda a força. Enquanto aumentava o número e o tamanho dos estabelecimentos agropecuários 
privados e a exploração empresarial da atividade, diminuía a exploração indireta, com um intenso 
processo de expropriação dos produtores que detinham a posse da terra, mas não a sua propriedade 
(meeiros, parceiros, pequenos arrendatários), proliferando as expulsões desses trabalhadores do 
campo pelo processo de monopolização do espaço agrário. 

Uma vez que a propriedade fundiária privada constitui o elemento fundamental que separa os 
trabalhadores dos meios de produção na agropecuária, processam-se profundas transformações das 
relações sociais de produção, expandindo a proletarização do trabalhador agrícola e do trabalho 
assalariado no campo (D'Incão, 1981), reforçando a categoria do proletário agrícola. 

O proletário agrícola é aquele trabalhador cujas relações de trabalho constituem prestação de 
serviços, isto é, cuja força de trabalho é uma mercadoria que ele vende ao empresário agropecuário 
em diferentes momentos do processo produtivo. Reside, na maioria dos casos, nas periferias de 
cidades locais e médias, formando o que Santos (1988) chamou de o agrícola não rural. Hoje, no 
Brasil agrícola com áreas urbanas, é cada vez mais presente, o industria! não urbano, ou seja, aquele 
que mora no campo, mas trabalha na indústria na cidade, especialmente em empregos sazonais. 

Para Graziano da Silva (1981, p. 118), um dos autores que escreveram sobre o progresso 
técnico e as relações de trabalho na agropecuária, o trabalhador agrícola temporário é, 
fundamentalmente, “um proletário, ou seja, um trabalhador desprovido dos meios de produção e, 
enquanto tal, obrigado a vender sua força de trabalho para garantir a subsistência, como é o operário 
urbano e/ou o trabalhador rural assalariado permanente”. Para Andrade (1979), desde a 
intensificação do capitalismo no campo, a contínua proletarização do trabalhador rural é o fato mais 
marcante do meio rural brasileiro. 

Dentre os trabalhadores agrícolas assalariados temporários, deve-se distinguir aquele que só 
detém a sua própria força de trabalho, o “bóia-fria”, residente na cidade, que se desloca diariamente 
para o campo, sobretudo nas épocas de safra das principais commodities brasileiras (cana-de-açúcar, 


laranja, etc.), daqueles que ainda possuem uma pequena propriedade de terra, na qual reside com a 


família, e, como não conseguem auferir a subsistência, migram durante algumas épocas do ano para 
vender sua força de trabalho em áreas de agricultura mais modernizada. 

Por outro lado, amplia-se o processo de subordinação de alguns pequenos produtores 
agropecuários que, em vez de serem expulsos do campo pelo processo de territorialização do capital 
e de monopolização do espaço agrário, subordinam-se diretamente aos setores agroindustriais ou às 
empresas agrícolas, mostrando o processo de sujeição formal, do qual nos fala José de Souza 
Martins. Essa subordinação se dá através de mecanismos financeiros e de controle técnico da 
produção, assim como pela contratação da compra da produção a preços fixados com antecedência, 
desenvolvendo-se empresas semi-integradas. Entre os exemplos mais estudados teríamos a 
produção de fumo, no Sul do país; da laranja e da laranja, no Estado de São Paulo (Elias, 2003b); da 
avicultura (Espíndola, 1999); da fruticultura no semi-árido nordestino (Muniz, 2004), entre outros. 

Uma vez que a agricultura científica é intensiva em mão-de-obra especializada acirra a divisão 
social do trabalho no setor, incrementando o mercado de trabalho agropecuário formal. Estratificado, 
ele tem numa ponta o proletário agrícola e na outra uma gama de trabalhadores especializados. 
Estes são profissionais de origem e vivência urbanas, que passam a ser os assalariados 
permanentes (engenheiro geneticista, veterinário, administrador agrícola, etc.) dos setores 
associados ao agronegócio com elevada composição orgânica do capital. 

A intensa difusão de capital, tecnologia e informação nas atividades econômicas aumentou a 
divisão das tarefas e funções produtivas e administrativas. Paralelamente, processou-se uma 
alteração qualitativa e quantitativa de antigas funções, promovendo grandes transformações no 
mercado de trabalho associado à agropecuária. 

Além da concentração da terra, que constitui fator estrutural no que tange às mudanças das 
relações sociais de produção, devemos lembrar outros vetores desse processo. Destacaríamos a 
difusão de inovações tecnológicas, que promove grandes mudanças nos sistemas técnicos agrícolas, 
afetando a base técnica da produção agropecuária, com substituição intensa da força de trabalho. A 
mecanização é uma das que maior efeito têm sobre o nível de emprego, uma vez que afeta a 
intensidade e o ritmo da jornada de trabalho, com grande ganho de produtividade. 

Um exemplo da substituição da força humana pela força mecânica pode ser dado pelo 
crescimento da frota de tratores no Brasil, que passou, de acordo com dados dos Censos 
Agropecuários do IBGE, de 61.345 unidades em 1950 para 545.205 unidades em 1980, ou seja, um 
aumento de cerca de nove vezes num período de trinta anos. A relação seria de um trator para cada 
246 estabelecimentos no primeiro ano para um trator para cada nove estabelecimentos em 1980 
(Gusmão: 1986, pp. 327-328). É igualmente interessante notar que, além do número de tratores, sua 
potência também cresceu exponencialmente. 

Uma única máquina pode substituir dezenas de homens e mulheres. Uma única colheitadeira de 
cana-de-açúcar ou de soja de última geração pode substituir mais de trezentos trabalhadores. Vale 
salientar entretanto que, dado o aumento da área cultivada e o aumento da produtividade no país, a 
PEA agrícola cresceu nesse período, muito embora perca significado relativo perante a PEA total. 

Outro aspecto a ser lembrado aqui é justamente o caráter sazonal da absorção de emprego 


agrícola no país. Tal fato se deve à diferença de demanda de trabalho durante o processo produtivo. 


É comum, por exemplo, durante a safra da cana-de-açúcar e da laranja no Estado de São Paulo, 
crescer sobremaneira a oferta de emprego, caracterizando a sazonalidade do emprego agrícola, outro 
de seus aspectos perversos. A sazonalidade também é comum em alguns ramos agroindustriais, que 
operam 24 horas por dia durante a safra de suas respectivas matérias-primas, como é o caso das 
usinas de açúcar e álcool combustível e das indústrias de suco de laranja concentrado. 

Foram necessários quase cem anos para se passar do trabalho escravo à proletarização do 
trabalhador agrícola (lanni, 1979), mas o primeiro, embora oficialmente extinto, não se encontra 
totalmente eliminado, sendo frequentes as denúncias de trabalho escravo no país. Da mesma forma, 
a proletarização não reina soberana, uma vez que as formas não-capitalistas continuam a se 
expandir, como demonstra Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1997), o que mostra a dialética do 
processo de reestruturação produtiva da agropecuária. Dados oficiais indicam que a pequena 
produção familiar responderia, hoje, por cerca de 30% da produção brasileira de alimentos básicos. 

Assim sendo, nas transformações das relações de trabalho na agropecuária devemos buscar 
parte das causas dos fluxos migratórios no Brasil nas últimas quatro décadas, nesta caso específico, 
do campo para a cidade, principalmente para algumas poucas metrópoles, que caracterizaram a 
urbanização brasileira nas décadas de 1960 e 1970. 

Associados à consecução da agricultura científica, originaram-se intensos movimentos de êxodo 
rural, fator determinante para a compreensão do processo de urbanização acelerada e caótica que se 
vem processando no Brasil nos últimos cinquenta anos, acarretando uma profunda crise urbana que 
hoje atinge brasileiros de todas as partes do país, fazendo eclodir, desde a década de 1980, 
inúmeros movimentos sociais, tanto no campo como na cidade. Destacaríamos o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) como o movimento social de maior destaque e mais e mais 
organizado de toda a história do país. É também a partir do MST que podemos citar mais uma 
características das novas relações entre campo-cidade, pois sua luta, se dá, em parte, na cidade. 

Mas, a adição de produtos químicos, a utilização da biotecnologia, o uso intensivo de máquinas 
agrícolas, entre outros, além de mudar a composição técnica e orgânica da terra (Santos, 1994), 
também fizeram expandir no espaço agrário o meio técnico-científico-informacional, o que explica em 
parte a interiorização da urbanização, pois além do fenômeno da fábrica moderna dispersa dá-se 
também o fenômeno da fazenda modema dispersa (Santos, 2005), processando-se um amplo 
crescimento de áreas urbanizadas também no campo, notadamente nas áreas que se modernizam, 
uma vez que, entre outras coisas, a gestão da agropecuária moderna necessita da sociabilidade e 
dos espaços urbanos. O Brasil chega, assim, ao século XXI com uma generalização do fenômeno da 
urbanização da sociedade e do território. Os antigos esquemas utilizados para classificar a sua rede 
urbana, as divisões regionais, as regiões metropolitanas, que até hoje são empregados pelos 
institutos oficiais de pesquisa do país, encontram-se, em parte, ultrapassados, necessitando de uma 
revisão que dê conta da complexidade da realidade atual. 

Ao lado da metropolização, principal característica da urbanização brasileira nas décadas de 
1960 e 1970, Milton Santos (2005) chamou-nos a atenção para o fato de, a partir da década de 1980, 
o Brasil ter passado por uma verdadeira revolução urbana, com a expansão do fenômeno da 


involução metropolitana, quando crescem também as cidades médias e locais. Daí concordarmos 
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com sua afirmação de que é impossível continuar simplesmente dividindo o Brasil entre urbano e 
rural. Para ele, uma divisão entre um Brasil urbano com áreas agricolas e um Brasil agrícola com 
áreas urbanas refletiria melhor a realidade contemporânea do país. 

Tais mudanças são um reflexo, entre outras coisas, do processo de urbanização que se 
processa nas áreas de reestruturação produtiva da agropecuária, que se dá, entre outros, através da 
expansão do consumo produtivo inerente à agricultura científica (Santos, 1988; Elias, 2003b), 
aumentando o terciário; da migração descendente (Santos, 2005) de profissionais especializados no 
agronegócio, mostrando que é na cidade que se realiza a regulação das metamorfoses que ocorrem 
no espaço agrário. 

Uma das consequências da reestruturação produtiva da agropecuária no Brasil é o processo 
acelerado de urbanização e crescimento urbano, promovidos, entre outros, pelas novas relações 
entre o campo e a cidade, desencadeadas pelas novas necessidades do consumo produtivo, que 
cresce mais rapidamente do que o consumo consumptivo, denotando verdadeiras cidades do campo 
(Santos, 1988, 2001; Elias, 2003b). 

O impacto de todas essas transformações técnicas, econômicas e sociais na dinâmica 
populacional e na estrutura demográfica vem sendo intenso. Concomitantemente a uma verdadeira 
revolução tecnológica da produção agropecuária e agroindustrial, ocorre uma revolução demográfica 
e urbana, marcada por grande crescimento populacional, principalmente urbano. O Brasil tem 
apresentado um acelerado processo de urbanização e um notável crescimento urbano.Uma das 
características do processo de modernização das atividades agropecuárias no Brasil é o 
desenvolvimento de uma gama muito extensa de novas relações entre o campo e as cidades. Isto se 
deve a crescente integração dessas atividades ao circuito da economia urbana. 

Isto se dá tanto pelo fato de seus produtos serem cada vez mais entregues aos mercados 
urbanos para serem processados e consumidos como, principalmente, porque a agricultura científica 
tem o poder de impor especializações territoriais cada vez mais profundas. Dessa forma, as 
demandas das produções agrícolas e agroindustriais têm o poder de adaptar as cidades próximas às 
suas principais demandas, uma vez que fornecem a grande maioria dos aportes técnicos, financeiros, 
jurídicos, de mão-de-obra e de todos os demais produtos e serviços necessários à sua realização. 
Quanto mais se difunde a agricultura científica globalizada, mais urbana se torna a sua regulação. 

A cada passo dado na concretização da agricultura científica, com a renovação permanente das 
forças produtivas agrícolas e agroindustriais, as cidades das áreas adjacentes aos espaços agrários 
modermizados se tornam responsáveis pelas demandas crescentes de uma série de novos produtos e 
serviços, dos híbridos à mão-de-obra especializada, o que faz crescer a urbanização, o tamanho e o 
número das cidades. As casas de comércio de implementos agrícolas, sementes, grãos, fertilizantes; 
os escritórios de marketing, de consultoria contábil; os centros de pesquisa biotecnológica; as 
empresas de assistência técnica, de transportes; os serviços do especialista em engenharia genética, 
veterinária, administração, meteorologia, agronomia, economia, administração pública, entre tantas 
outras coisas, se difundem por todas as partes do Brasil agrícola moderno (Elias, 1997). 

Isto pode ser comprovado especialmente na Região Concentrada (Santos, 1986, 1996, 2000), 


onde a agricultura científica é hegemônica sobre os demais tipos de atividade agropecuária. Mas 
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também nas demais regiões brasileiras, onde a agricultura científica e a racionalização do espaço 
agrário se dão como manchas ou pontos, tais como na Região Nordeste. Nesta região, nos últimos 
vinte anos, a agricultura científica vem ocupando os vales úmidos com a produção de frutas tropicais, 
especialmente voltadas à exportação, principalmente em Juazeiro/Petrolina (BA/PE), Açu/Mossoró 
(RN) e Baixo Jaguaribe (CE); e os cerrados com a produção de soja (sul do Maranhão, do Piauí e 
oeste da Bahia) (Elias, 2002). 

Com isso, a modernização agropecuária não apenas ampliou e reorganizou a produção material, 
agrícola e industrial, como também foi determinante para a expansão quantitativa e qualitativa da 
produção não-material, aumentando a terciarização das economias próximas às áreas de realização 
da agricultura científica. O resultado é uma grande metamorfose e crescimento da economia urbana 
das cidades próximas das produções agropecuárias modernas, paralelamente ao desenvolvimento de 
um novo patamar das relações entre o campo e a cidade, que se pode vislumbrar nos diferentes 
circuitos espaciais de produção e círculos de cooperação (Santos, 1986; Elias, 2003b) que se 
estabelecem entre esses dois espaços. O crescimento da produção não-material se deve ainda ao 
crescimento populacional e à revolução do consumo, esta última erigida sob os auspícios do 
consumo de massa, que impõe numerosas necessidades aparentemente naturais associadas à 
existência individual e das famílias. 

São vários os exemplos de que, nas condições brasileiras, os lugares que mais rapidamente 
responderam aos apelos de uma produção científica estão entre os que mais fizeram surgir inúmeras 
atividades que escapam às classificações mais tradicionais das atividades econômicas, 
particularmente do terciário. Nessas áreas, para melhor entender a urbanização, temos de nos 
preocupar com a existência das novas atividades comerciais e de serviços, nem sempre disponíveis 
em forma de estatísticas, mas fundamentais para o reconhecimento da realidade contemporânea. 

Os anos 1970 foram de radicais transformações para inúmeras atividades terciárias, com a 
instalação de muitos novos fixos e, consequentemente, a constituição de muitos novos fluxos, de 
matéria e de informação, seja intra-urbanos, interurbanos ou entre o campo e a cidade. Com a fluidez 
possível graças à construção dos modernos sistemas de engenharia dos transportes e das 
comunicações, intensificaram-se as trocas de toda natureza, com grandes impactos na vida social e 
no território, reformulando o sistema urbano antigo. A expansão dos complexos agroindustriais não 
apenas repercutiu na estrutura técnica das suas respectivas atividades econômicas como causou 
profundos impactos nas relações sociais de produção, transformando o conjunto de normas e 
padrões que regulavam tais relações. O resultado é uma nova divisão social e territorial do trabalho, 
com grandes impactos na estrutura demográfica e do emprego, que culminam com um processo 


acelerado de urbanização. 


Nas áreas mais modernas do Brasil agrícola é grande o desenvolvimento de áreas urbanas, 
cujos nexos essenciais se devem às inter-relações cada vez maiores criadas no contexto da 
globalização da produção e do consumo de produtos agrícolas industrializados. A modernização da 


atividade agrícola e agroindustrial, em especial, redefine o consumo do campo, que deixou de ser 
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apenas consumptivo para se tomar cada vez mais prooutivo, criando demandas até então 
inexistentes e ampliando o processo de urbanização. 

As cidades do Brasil agrícola modemo têm-se desenvolvido atreladas às atividades agrícolas e 
agroindustriais circundantes e dependem, em graus diversos, dessas atividades, cuja produção e 
consumo se dão, em grande parte, de forma globalizada. No período técnico-científico-informacional 
as cidades do campo se multiplicaram no país e passaram a desempenhar muitas novas funções, 
transformando-se em lugares de todas as formas de cooperação erigidas pela agricultura científica. 

Mas, não é apenas a cidade do campo que tem força para receber e emitir numerosos e 
variados fluxos. Cada vez mais, muitas atividades não agrícolas também são realizadas no campo, 
como as agroindustriais, que se instalam em pontos de fácil recebimento de suas matérias-primas. 
Essas agroindústrias têm o poder de criar muitas novas relações, próximas e distantes, cujos circuitos 
espaciais de produção e círculos de cooperação (Santos, 1986, 2001; Elias, 2003) buscam nexos 
distantes, criando uma gama de novas relações sobre o território, transformando radicalmente as 
tradicionais relações cidade-campo, fazendo com que esses dois espaços passem a emitir e a 
receber uma grande quantidade de fluxos de matéria e de informação. O resultado é uma total 
reorganização do território brasileiro, onde se destaca a expansão do meio técnico-científico- 
informacional não só nas cidades mas também no campo. 

Tudo isso fez da urbanização um fenômeno bastante complexo, dada a multiplicidade de 
variáveis que nela passam a interferir, como, por exemplo, a reestruturação produtiva da 
agropecuária associada ao setor industrial, com a consequente especialização dessas produções; o 
crescimento do terciário, seja associada ao consumo produtivo ou ao consumo consumptivo; o 
aumento da quantidade e da qualidade de trabalho intelectual; o intenso processo de êxodo rural; a 
existência do agrícola não-rural; a migração descendente, etc. Tudo isso toma inviável considerar 
apenas as antigas relações cidade-campo, uma vez que até mesmo o urbano é diferente do que era 
trinta anos atrás. À medida que se aprofunda a divisão social e territorial do trabalho agropecuário e 
agroindustrial, mais intenso e complexo se torna o processo de urbanização brasileiro. 

O resultado é a construção de novas territorialidades nos espaços agrários, promovendo 
redefinições regionais e o crescimento do que Milton Santos chamou de cidades do campo. A cidade 
deve ser vista como materialização das condições gerais de reprodução do capital. A cidade do 
campo é aquela cujas funções de atendimento às demandas do agronegócio globalizado são 
hegemônicas sobre as demais funções. O agronegócio tem o poder de impor especializações 
produtivas, tem o poder de adaptar as cidades próximas as suas principais demandas, uma vez que 
fornecem a grande maioria dos aportes técnicos, financeiros, jurídicos, de mão-de-obra e de todas os 
demais produtos e serviços necessários a sua realização. 

Assim sendo, quanto mais moderna se torna a atividade agropecuária, mais urbana se torna sua 
regulação, sua gestão. Dessa forma, a cada sopro de modernização das forças produtivas agrícolas, 
a cada renovação dos sistemas técnicos agrícolas e das políticas públicas que lhe dão suporte, as 
cidades das áreas adjacentes à agricultura científica se tornam responsáveis pelas demandas 
crescentes de uma série de novos produtos e serviços, das sementes à mão-de-obra especializada, o 


que faz crescer o tamanho e o número das cidades médias e pequenas no Brasil agrícola. 
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Em todas as áreas de expansão da agricultura científica, é visível o crescimento de áreas 
urbanas e da urbanização, assim como a criação de novos municípios, como o crescimento do 
perímetro urbano, do tamanho das cidades já existentes. Quanto mais dinâmica a reestruturação 
produtiva da agropecuária, quanto mais globalizados os seus circuitos espaciais de produção, mais 
complexas se tornam as relações campo-cidade, resultando, entre outros, em cidades que podem ser 
classificadas enquanto cidades do campo. 

Uma vez que as demandas para a produção de soja apresentam diferenças em relação as para 
a laranja, a cana, o café, as demandas da produção de aves etc, o aprofundamento da divisão social 
e territorial do trabalho agrícola, possível a partir das condições de instantaneidade e de 
simultaneidade que se verificam com a revolução tecnológica, fizeram com que as relações entre o 
campo e a cidade, assim como entre as cidades se transformassem, aumentando as diferenças entre 
elas. 

Considerando que as cidades do campo se organizaram para atender às demandas das 
atividades econômicas, o resultado é uma total remodelação do território e a organização de um novo 
sistema urbano, mais complexo, com expansão do meio técnico-científico-informacional. Sendo que 
há grandes distinções entre as cidades do campo no que tange aos seus elementos componentes, 
aos diferentes graus e complexidades do terciário, da infra-estrutura urbana etc, poderíamos falar na 
existência de uma rede de cidades do campo no Brasil agrícola com áreas urbanas, sendo os 
grandes destaques as cidades médias, que já estariam em estágio mais avançado de urbanização da 
sociedade e do território. 

As cidades do campo se multiplicam e passam a desempenhar muitas novas funções, 
transformando-se em lugares de todas as formas de cooperação erigidas pela produção agrícola e 
agroindustrial, associadas aos complexos agroindustriais hegemônicos. Uma mesma região agrícola 
moderma pode chegar a atingir vários níveis de contingente populacional, de acordo com o dinamismo 
da agropecuária que se desenvolve no seu entorno, como é o caso da Região de Ribeirão Preto, em 
São Paulo, que se transformou, desde a década de 1970, na principal região dos complexos 
agroindustriais sucroalcooleiros e de suco de laranja concentrado. Acreditamos que esta região seja o 
exemplo maior do Brasil agrícola moderno, dado o nível e a complexidade das transformações 
socioespaciais pelas quais passou desde a década de 1960 (Elias, 1997, 2003b). Acreditamos que 
nesta região a divisão do trabalho agropecuário e agroindustrial encontra-se tão exacerbada que 
podermos falar de uma rede de cidades do campo, polarizadas pela cidade de Ribeirão Preto 
(Sertãozinho, Matão, Bebedouro, Franca entre outras). 

As cidades do campo no Brasil têm-se desenvolvido atreladas, entre outras, as atividades 
agrícolas e agroindustriais circundantes e dependem, em graus diversos, dessas atividades, cuja 
produção e consumo se dão, em grande parte, de forma globalizada. Com a reestruturação produtiva 
da agropecuária, o meio técnico-científico-informacional se expande não só nas cidades mas também 
no campo. 

Muitas agroindústrias também têm o poder de criar novas relações próximas e distantes cujos 
circuitos espaciais da produção e círculos de cooperação buscam nexos distantes, criando uma gama 


de novas relações sobre o território, transformando radicalmente as tradicionais relações campo- 
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cidade, fazendo com que esses dois espaços passem a emitir e a receber uma grande quantidade de 
fluxos de matéria e de informação. 

Poderíamos citar exemplos mais recentes inerentes a ocupação dos /ugares de reserva, 
considerando a implantação das multinacionais Cargill e Bunge nos cerrados nordestinos, 
desestruturando a formação socioespacial anterior, trazendo novas dinâmicas territoriais, políticas, 
sociais, ao entorno, como em Uruçuí (Pl) e Luis Eduardo Magalhães (Ba), esta já resultado, inclusive, 
de desmembramento do município de Barreiras, dado pela luta política desencadeada pelos 


migrantes descendentes (especialmente da Região Concentrada) que se associam ao complexo soja. 


Considerações Finais 

É importante frisar que esta reestruturação da agropecuária não homogeneizou a produção ou 
os espaços agrícolas. O que ocorre em contraposição ao processo de globalização da produção e do 
consumo agropecuário é um intenso processo de fragmentação da produção e do espaço agrário. 
Assim sendo, como recurso de método para compreensão da urbanização brasileira e das cidades 
do campo, temos que considerar esta fragmentação, que torna cada vez mais diferenciados os 
espaços agrícolas,. 

Diríamos que, hoje, existem vários circuitos da economia agrária, extremamente hierarquizados, 
que têm numa ponta os produzidos pela expansão da agricultura científica globalizada associada ao 
circuito superior da economia urbana, sendo que na outra extremidade teríamos os espaços agrícolas 
nos quais ainda predomina a agricultura de sequeiro, a pecuária extensiva, o extrativismo, onde a 
natureza continua tendo peso importante para a vida de milhares de comunidades. 

Teríamos, então, sinteticamente, duas lógicas na organização do espaço agrícola e, 
consequentemente, nas relações engendradas com as cidades médias e locais: 1) uma histórica, 
baseada nas condições naturais, dos ciclos da natureza, do tempo lento, da produção cujo objetivo 
principal é o próprio consumo, que passa, em grande parte, por um processo de desarticulação e 2) 
outra modernizadora, que articula a escala local com a internacional, organizando o espaço a partir 
de imposições de caráter ideológico e de mercado, participando dos circuitos espaciais globalizados 
de produção agropecuária. Nas primeiras, predominam as horizontalidades, enquanto as 
verticalidades são hegemônicas na segunda. 

Considerando a divisão do território brasileiro proposta por Santos, em meados da década de 
1980, é na Região Concentrada (Santos, 1986, 2001), a mais mecanizada para a produção 
agropecuária associada ao circuito superior da economia urbana, onde as relações campo-cidade 
mais se metamorfoseiam, onde podemos mais claramente identificar cidades médias associadas à 
reestruturação produtiva da agropecuária, erigindo muitas novas realidades. Para compreendê-las, 
necessitamos elencar uma série de novos fenômenos que passam a ser constantes. 

Outro aspecto que deve ser citado é o de que as cidades do campo reproduzem os mesmos 
problemas urbanos das cidades maiores: acessibilidade desigual aos equipamentos e às redes de 


infra-estrutura entre a cidade e o campo; ausência ou insuficiência de infra-estrutura social (creches, 


15 


escolas, postos de saúde) nas áreas habitadas pela população de menor renda; crescimento de 
ocupação em áreas em situação de risco ou de proteção ambiental; intensificação da favelização nos 
espaços destinados a usos institucionais e áreas verdes; desenho espontâneo das áreas de 
ocupação em desacordo com as normas urbanísticas; áreas de ocupação em terrenos valorizados 
reservados a especulação imobiliária; presença de vazios urbanos promovendo a especulação 
imobiliária; loteamentos periféricos clandestinos desprovidos de infra-estrutura; congestionamento 
nas áreas centrais por movimentação de carga e descarga; pólos geradores de tráfego sem 
capacidade de escoamento; crescimento urbano em áreas periféricas desprovidas de infra-estrutura; 
carência acentuada de saneamento ambiental na periferia; canalização indiscriminada de córregos; 
processos de planejamento vem se mostrando incompetentes no que tange aos processos de 


participação popular. 
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